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Comissão elaboradora  

Profa. Valquíria da Rocha Santos Veloso - CGA 

Cátia Josina Marques - CGA 

Gisele Lúcio da Costa Petrillo - CGA 

Profa. Gisele de Araújo Prateado Gusmão - PROGRAD 
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Resolução 276/1988 Proposta de resolução 

 
DISPÕE SOBRE A MATRÍCULA DE ALUNO ESPECIAL 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE AS CONDIÇÕES PARA INGRESSO, PERMANÊNCIA 
E CONCLUSÃO EM DISCIPLINAS E/OU MÓDULOS ISOLADOS DOS 
CURSOS DE GRADUAÇÃO PRESENCIAIS DA UFG, REVOGA A 
RESOLUÇÃO CEPEC N° 276/1988 E DEMAIS DISPOSIÇÕES EM 
CONTRÁRIO. 

Art. 1° - Às pessoas interessadas e não vinculadas a 
nenhum curso de graduação da UFG será permitida a 
matrícula em disciplinas isoladas dos cursos de graduação, 
na condição de aluno especial, para complementação e/ou 
atualização de estudos. 
 

Art. 1° Será permitida a inscrição em disciplinas e/ou módulos 
isolados nos cursos de graduação presenciais da UFG, na condição 
de estudante especial, para complementação e/ou atualização de 
estudos. 
Parágrafo único. A inscrição em disciplinas e/ou módulos isolados 
não vincula o estudante a nenhum curso de graduação da UFG.  
 
Art. 2° O período para seleção e ingresso do estudante especial 
em disciplinas e /ou módulos isolados dos cursos de graduação 
presenciais da UFG, será previsto nos Calendários Acadêmicos da 
UFG. 
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Art. 2° - O requerimento de vaga em disciplina isolada será 
protocolado no DAA e instruído com os documentos: 
I - formulário próprio do DAA, devidamente preenchido; 
II - declaração assinada pelo requerente de que não está 
vinculado a nenhum curso de graduação na UFG; 
III - comprovante de recolhimento de taxa; e 
IV - certificado de conclusão de 2° grau e respectivo 
histórico escolar ou diploma de curso superior com o 
respectivo histórico escolar. 

Art. 3° Poderão pleitear vaga em disciplinas e/ou módulos 
isolados, os interessados que tenham concluído, no mínimo, o 
ensino médio e não possuem vínculo com curso de graduação da 
UFG. 
 

Art. 3° - Será permitida a matrícula como aluno especial 
em no máximo duas disciplinas a cada ano. 
§ 1° - A aceitação da matrícula ficará condicionada ao 
pronunciamento favorável do Departamento a que 
pertença cada uma das disciplinas requeridas, respeitando 
o número de vagas. 
§ 2° - Se o número de candidatos exceder o de vagas, 
caberá ao Departamento proceder à seleção com base em 
critérios previamente por ele estabelecidos. 

Art. 4° A inscrição dar-se-á mediante a existência de vaga e 
observância aos critérios de seleção definidos pela direção da 
unidade acadêmica ou chefia da unidade acadêmica especial.  
 
Art. 5° As vagas deverão ser oriundas de turmas de disciplinas 
e/ou módulos dos currículos dos cursos de graduação presenciais 
vigentes ou de Núcleos Livres (NL) existentes.  
§ 1° Fica vedada a oferta de vaga em turmas de estágios 
curriculares obrigatórios, internatos, monografias, trabalhos de 
conclusão de cursos, trabalhos finais, projetos finais de cursos ou 
de recitais de conclusão de cursos. 
§ 2° Fica vedada a oferta de turmas para o atendimento exclusivo 
de inscrição em disciplinas e/ou módulos isolados a estudantes 
especiais. 

 
Art. 6° O estudante poderá cursar, no total, oito disciplinas ou 
módulos isolados, não podendo ultrapassar quatro inscrições por 
semestre ou por períodos de verão/inverno. 
Parágrafo único. As disciplinas e/ou módulos isolados cancelados 
ou com reprovação por média (RM), por falta (RF) ou por média e 
falta (RMF) serão computadas no limite estabelecido no caput do 
Art. 6°. 
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Art. 4° - Ao aluno especial se aplicam, no que couber, as 
normas referentes a verificação de aprendizagem e 
disciplinares definidas em legislação específica da UFG. 
 

Art. 7° O estudante inscrito em disciplinas e/ou módulos isolados 
está sujeito às mesmas normas de verificação de aprendizagem e 
disciplinares aplicadas ao estudante regular, definidas em 
legislação específica da UFG. 

Art. 5° - A matrícula como aluno especial não vincula o 
aluno a nenhum curso da UFG. 

Contemplado no Art. 1º, Parágrafo único. 

Art. 6° Os Departamentos, ao final do período letivo anual, 

encaminharão ao DAA as fichas de aproveitamento, para fins 
de expedição do competente certificado de aprovação. 

Art. 8° O estudante que tenha cursado disciplinas e/ou módulos 

isolados terá direito a certificado comprobatório e/ou histórico 
acadêmico.  

Art. 7° - Perderá a condição de aluno especial aquele que 
vier a obter matrícula, obedecida a legislação vigente, em 
curso regular de graduação da UFG. 
Parágrafo Único - O aluno especial que obtiver matrícula 
em curso regular de graduação da UFG, poderá obter 
aproveitamento das disciplinas cursadas nessa qualidade, 
nos últimos quatro anos, a contar da data de sua admissão 
como aluno regular da UFG. 

Art. 9° Perderá a condição de estudante especial aquele que 
ingressar em curso regular de graduação da UFG. 
Parágrafo único. O estudante regular que tenha, antes de seu 
ingresso na UFG, cursado disciplinas e/ou módulos isolados com 
aprovação, poderá solicitar aproveitamento dessas disciplinas e/ou 
módulos isolados.   
 

 Assunto incluído na proposta: Revalidação de diploma 
 
Art. 10 Será considerado também como estudante especial, o 
interessado com processo de revalidação de diploma de 
graduação na UFG, cujo parecer da comissão indicar a 
complementação de estudos e/ou de atividades acadêmicas, 
quando cursados na UFG. 
Parágrafo único Os dispostos nos artigos 2° e 4°, no § 1° do art. 
5° e no artigo 6° não se aplicam aos interessados com processo 
de revalidação de diploma de graduação tramitando na UFG, cuja 
complementação de estudos e/ou de atividades acadêmicas tenha 
sido indicada por comissão específica.  



Resolução 276/1988 Proposta de resolução 

 Art. 11 Os casos omissos serão analisados pela Pró-Reitoria de 
Graduação e, se necessário, submetidos às câmaras regionais de 
graduação.   

Art. 8° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
aprovação pelo plenário do CCEP, revogadas as disposições 
em contrário. 
 

Art. 12 Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se 
as disposições em contrário. 
 

 

 


